
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D’OESTE 
CNPJ: 56.367.634/0001-31 

Edifício: “Vereador José Gaspar Ruas” 
Av. São Paulo, n°. 481, Centro – Estrela d’ Oeste - Fone/Fax: (17)3833-1442 - CEP 15650-000 – Estado de São Paulo 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024 

 
PERÍODO DE INÍCIO PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 00h do dia 14/11/2024 
PERÍODO DE TÉRMINO PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 23h59min do dia 19/11/2024               
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: BRASÍLIA/DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: Durante todo o prazo, os interessados poderão 
enviar suas propostas para o e-mail: secretaria@camaraestrela.sp.gov.br  
PARTICIPAÇÃO: Exclusivo ME/EPP 
 
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, por meio do Departamento de 
Licitações, sediado na Av. São Paulo nº481, Centro, na cidade de Estrela D´Oeste, Estado de São Paulo, 
realizará Dispensa de licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do 
ar�go 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma�va 
SEGES/ME nº67/2021, do Decreto Municipal nº 4.232/2023 e demais normas aplicáveis à matéria 
per�nente. 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 Contratação de empresa especializada para aquisição de móveis planejados para o setor 
administra�vo da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste, conforme especificações mínimas constantes 
do Projeto Básico e Termo de Referência. 
1.1.1 As quan�dades, especificações e exigências estão estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta, bem como seus anexos. 
1.2 A contratação será consis�da em 01(um) único lote, conforme tabela constante abaixo: 
1.2.1 Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a par�cipação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por par�cipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem. 
 

LOTE ÚNICO – MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE 
ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 MESAS EM L COM GAVETEIRO em MDF, conforme especificações abaixo relacionadas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MEDIDAS MESA 01 

02 
UND. 

mailto:secretaria@camaraestrela.sp.gov.br
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MEDIDAS MESA 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MEDIDAS MESA 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PERSPECTIVA MESA 01 
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MEDIDAS MESA 02 

 

MEDIDAS MESA 02 
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PERSPECTIVA MESA 02 
 
A contratada será responsável pela montagem, bem como transporte e todos os serviços necessários para 
execução do objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, transporte, impostos, entre outros, fica por conta 
da contratada. 
 

02 ARMÁRIO DE PAREDE COM PRATELEIRAS E PORTAS DIVISÓRIAS EM MDF, conforme especificações abaixo 
relacionadas: 
 

01 
UND. 
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ARMÁRIO DE PAREDE 
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ARMÁRIO DE PAREDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PERSPECTIVA DO ARMÁRIO  
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1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote/global, observadas as exigências 
con�das neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão par�cipar deste certame os fornecedores: 
a) cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta dispensa; 
b) que atendam todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
 
2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e, 
quando for o caso, as equiparadas nos limites previstos na Lei Complementar nº123 de 2006. 
 
2.3 Não poderão par�cipar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.3.1 Aqueles que não atendam às condições do Aviso de Contratação Direta e seus Anexo(s); 
2.3.2 Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administra�va ou judicialmente; 
2.3.3 Os que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa Jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.3.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subs�tuição a outra 
pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.3.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.3.5 Sociedades coopera�vas. 
2.3.6 Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3. DO INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa de licitação ocorrerá com o envio da sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D’OESTE 
CNPJ: 56.367.634/0001-31 

Edifício: “Vereador José Gaspar Ruas” 
Av. São Paulo, n°. 481, Centro – Estrela d’ Oeste - Fone/Fax: (17)3833-1442 - CEP 15650-000 – Estado de São Paulo 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do e-mail secretaria@camaraestreladoeste.sp.gov.br, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca, o fabricante, o modelo do produto/material/equipamento, 
quando for o caso, e o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas e 
nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta. 
3.3 O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
3.3.1 Não será admi�da a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote, ou qualquer outro mo�vo. 
3.4 Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 
3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto; 
3.5.1 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos 
úl�mos doze meses.  
3.7 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
re�dos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição. 
 
3.9.4 Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão re�rá-la, subs�tuí-la ou modificá-la.  
3.10 Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor vencedor.  
3.11 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1 Encerrada a fase de envio de proposta, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao es�pulado 
para a contratação. 
4.4 Estando o preço compa�vel, se necessário, poderá ser solicitados documentos complementares. 
4.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
4.5.1 Con�ver vícios insanáveis; 
4.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Aviso ou em seus anexos; 
4.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
4.5.4 Não �ver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara Municipal; 
4.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 
a exequibilidade da proposta. 
   

mailto:secretaria@camaraestreladoeste.sp.gov.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D’OESTE 
CNPJ: 56.367.634/0001-31 

Edifício: “Vereador José Gaspar Ruas” 
Av. São Paulo, n°. 481, Centro – Estrela d’ Oeste - Fone/Fax: (17)3833-1442 - CEP 15650-000 – Estado de São Paulo 

4.7 Erros no preenchimento NÃO cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. Podendo a 
proposta ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado, desde que não haja majoração do preço. 
4.7.1 O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta; 
4.7.2 Considera-se erro no preenchimento passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
4.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
4.9 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observando 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
  
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão analisados do fornecedor mais 
bem classificado na fase de envio de proposta e estes deverão ser enviados via e-mail com a descrição 
“Documentos para Habilitação”, mediante o endereço eletrônico: secretaria@camaraestrela.sp.gov.br  
 
5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo 
Conselho Nacional de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
5.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(htps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
5.2.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 
majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.2.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. 
5.2.1.3 A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
5.2.1.4 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 
5.2.2 Constatada a existência de sanção, será reputado o fornecedor inabilitado, por falta de condição 
de par�cipação.  
5.2.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
5.3 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 
itens a seguir:  

mailto:secretaria@camaraestrela.sp.gov.br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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5.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.3.1.1 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta 
Comercial da respec�va sede;  
5.3.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o 
htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.3.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federa�va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
5.3.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.3.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato cons�tu�vo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
5.3.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respec�va. 
5.4 A Empresa licitante deverá enviar Documento oficial de iden�ficação que tenha foto do 
Representante Legal (pessoa �sica indicada no contrato ou estatuto social da empresa – exemplo: Sócio 
Administrador/Diretor/Proprietário). 
 
5.4 HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
5.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
5.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
5.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a 
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
5.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;  
5.4.5.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
5.4.6 Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual rela�va a Débitos Tributários da Dívida 
A�va do Estado, da sede da licitante (Cer�dão – Procuradoria Geral do Estado PGE); 
5.4.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à 
a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;  
5.4.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer�dão ou declaração da 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respec�va legislação de regência. 
 
5.4.9 No cadastramento dos documentos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, conforme 
mencionado nesse edital referencial, o fornecedor deverá, também, anexar a DECLARAÇÃO CONJUNTA, 
de acordo com o modelo disposto no ANEXO IV deste instrumento, afirmando com as seguintes 
informações:  
 
a) Que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
b) Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, 
XXXIII, da Cons�tuição; 
d) Que a proposta apresentada para par�cipar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
pela empresa, sem qualquer interferência de terceiros; 
e) Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 
e verdadeiras; 
f) Que a empresa enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte e que cumpre os 
requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
g) Que não se u�liza de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no 
inciso III do art. 5° da Cons�tuição Federal; 
h) Que obteve total acessibilidade ao Edital Referencial e seus anexos, através dos meios descritos no 
presente edital; 
i) Que não possui em seu quadro societário, servidor público da a�va, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista; 
j) que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 
k) Que serão responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com os 
ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; e, 
l) Declara ainda, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração prestada 
obje�vando bene�cios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administra�vas previstas 
na Lei n ̊14.133/21. 
5.4.9.1 As declarações acima mencionadas deverão ser feitas em papel �mbrado do empresa. 
 
5.5  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.5.1 Cer�dão Nega�va de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação da proposta. Caso a Licitante esteja em recuperação judicial deverá apresentar 
o plano nos Termos da Súmula 50 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Estado de São 
Paulo. 
 
5.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.6.1 A apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove a ap�dão da empresa para desempenho de 
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a�vidade per�nente (realização de festejos) sendo esta compa�vel em caracterís�cas, com o objeto 
deste Aviso de Contratação Direta. O respec�vo atestado deverá conter: o nome do atestante, endereço 
e telefone da pessoa jurídica ou qualquer outra forma de que a Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. A Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo 
requisitar cópias dos respec�vos contratos e adi�vos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteúdo declarado. 
 
5.7 DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES 
5.7.1 Declaração de Gestão Contratual (ANEXO V) 
 
5.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de par�cipação. 
5.8.1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, por meio do e-mail: secretaria@camaraestrela.sp.gov.br, após a solicitação da Câmara 
Municpal, sob pena de inabilitação. 
5.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
5.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permi�dos. 
5.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emi�dos somente em nome da matriz. 
5.12 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
5.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o procedimento será 
suspenso, sendo informado posteriormente os fornecedores a nova data para a retomada do mesmo. 
5.14 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
5.14.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en�dade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
5.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
6. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
6.1 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 
disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
7.1 Após a Homologação e Adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emi�do instrumento equivalente. 
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de Contratação Direta.  

mailto:secretaria@camaraestrela.sp.gov.br
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7.2.1 Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Câmara poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 01(uma) vez, por igual período, por 
solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Câmara Municipal. 
7.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
7.4.1 A referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133 de 2021 e do Decreto Municipal que regulamentam este Aviso; 
7.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
7.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 137 e 138 
da Lei nº 14.133 de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 137 a 139 da 
mesma Lei, bem como, os disposi�vos mencionados no Decreto Municipal que regulamentam este 
Aviso. 
7.5 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, sendo está disposta no Termo de 
Referência, bem como, as possíveis prorrogações que surgirem inerente a mesma. 
7.6 A assinatura do Termo de Contrato poderá ser feita por meio eletrônico, desde que a empresa 
tenha um cer�ficado emi�do por  uma Autoridade Cer�ficadora (AC), credenciada na Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras (ICP – Brasil), na forma da legislação vigente. 
 
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 Comete infração administra�va o fornecedor que pra�car quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara Municipal, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; 
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado; 
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado; 
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11 Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame. 
8.1.12 Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 à 8.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.4 Todas as sanções previstas no Aviso poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa 
disposta no art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua in�mação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 156, 
§8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9 Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021: 
a) A natureza e a gravidade da infração come�da; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
8.10 Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161) 
8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14 As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 
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8.15 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Câmara Municipal poderá: 
a) Republicar o aviso com uma nova data de lançamento das propostas; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.1.2 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
9.2 As providências do subitem 9.1 nas alíneas “a” e “b” também poderão ser u�lizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente na respec�va no�ficação. 
9.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
procedimento de contratação direta na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para 
o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
9.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação rela�va ao procedimento. 
9.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.7 As cer�dões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não 
superior a 06 (seis) meses. 
 
9.8 A empresa que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar 
n.º 123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 
habilitação condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar do momento em que for declarada vencedora.  
9.8.1 O prazo citado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Câmara, 
desde que seja requerido pelo fornecedor durante o transcurso do respec�vo prazo.  
9.8.2 O bene�cio não eximirá o fornecedor de apresentar todos os documentos exigidos para efeito da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua alguma restrição.  
9.8.3 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 
contratação.  
9.8.4 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do fornecedor, sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra beneficiária da Lei Complementar n.º 
123/2006 com alguma restrição na documentação fiscal e/ou trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
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9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Poder 
Legisla�vo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 
9.12 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei n.º 14.133/21). 
9.12.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
úl�mos. 
9.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e o Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Aviso e seus anexos. 
9.14 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

I. Termo de Referência 
II. Planilha de Custos e Formação de Preços; 
III. Projeto Básico 
IV. Modelo de Declaração Conjunta 
V. Declaração de Gestão/Instrumento Contratual 
VI. Modelo de Proposta de Preços e; 
VII. Minuta do Contrato. 
 

Estrela D´Oeste, 13 de novembro de 2024. 
 
 

__________________________________ 
VICENTE APARECIDO ROMERO 

Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

ANEXO I 
 TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O 
SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 
1.1.2 A empresa contratada deverá fornecer o objeto de forma integral. 
 
1.2. Detalhamento do Objeto: 
 

LOTE ÚNICO – MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE 
ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 MESAS EM L COM GAVETEIRO em MDF, conforme especificações abaixo relacionadas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MEDIDAS MESA 01 

02 
UND. 
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MEDIDAS MESA 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MEDIDAS MESA 01 
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PERSPECTIVA MESA 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MEDIDAS MESA 02 

 

MEDIDAS MESA 02 
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PERSPECTIVA MESA 02 
 
A contratada será responsável pela montagem, bem como transporte e todos os serviços necessários 
para execução do objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, transporte, impostos, entre outros, fica 
por conta da contratada. 
 

02 ARMÁRIO DE PAREDE COM PRATELEIRAS E PORTAS DIVISÓRIAS EM MDF, conforme especificações 
abaixo relacionadas: 
 

01 
UND. 
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ARMÁRIO DE PAREDE 
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ARMÁRIO DE PAREDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PERSPECTIVA DO ARMÁRIO  
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2. JUSTIFICATIVA: 
2.1 A aquisição de mobiliário para o Setor Administra�vo da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
SP, obje�va a o�mização do espaço �sico da sala com a instalação de móveis específicos que propiciem 
o adequado funcionamento do ambiente, bem como adequadas condições de trabalho, dentro dos 
padrões de conforto, segurança e higiene.  
2.2 Pelas peculiaridades dos itens a serem adquiridos, conforme projeto arquitetônico específico 
básico para atender padrões sa�sfatórios de qualidade e ergonomia, jus�fica-se a contratação de 
empresa especializada no fornecimento de móveis planejados. 
 
 3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
3.1 A contratação deverá obedecer ao procedimento da licitação imposta pela Cons�tuição Federal, em 
seu ar�go 37, inciso XXI e regulamentado nacionalmente pela NLLC nº14.144/2021 e demais legislações 
aplicáveis a matéria.  
3.2 O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”)  
4.1  Conforme exposto acima, com a concre�zação da aquisição ora demandada espera-se 
promover a o�mização dos espaços de trabalho dos locais onde serão instalados os móveis planejados. 
Acarretando, desta forma, o melhoramento do atendimento prestado aos munícipes no âmbito do 
Poder Legisla�vo. 
4.2 De igual modo, espera-se melhorar as condições de conforto do ambiente, de modo a 
compa�bilizá-lo com dignidade dos cargos efe�vos existente na Câmara, uma vez que o conjunto de 
móveis a serem adquiridos, para o setor administra�vo, possibilitando melhores condições para a 
recepção de autoridades de outras esferas. 
4.3 Para a perfeita execução do objeto deste objeto, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa 
do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d”) 
5.1 Toda equipe necessária para a entrega do objeto terá suas contratações sobre inteira 
responsabilidade da contratada. 
5.2 A contratada deverá adotar medidas preven�vas de modo a evitar danos materiais ou pessoais 
a seus funcionários, terceiros e ao público em geral, ficando responsável por qualquer dano ou ônus 
decorrentes; 
5.3 A contratada deverá aplicar todos os esforços, recursos humanos e materiais para a 
manutenção do pleno sucesso do objeto, assumindo todos os custos, impostos, taxas, emolumentos e 
encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais que, direta ou indiretamente, incidam na realização dos 
serviços; 
5.4  A contratada será responsável por quaisquer danos e/ou prejuízos causados à Câmara 
Municipal de Estrela D´Oeste em decorrência da incompa�bilidade do objeto apresentado e demais 
atos incompa�veis com a boa técnica; 
5.5 A contratada deverá providenciar para seus funcionários equipamentos de proteção e 
segurança, sob sua exclusiva responsabilidade, a não u�lização dos mesmos e consequentes danos 
causados pela não u�lização de tais equipamentos. 
5.6 deverá atender à habilitação Jurídica, fiscal, social, trabalhista e qualificação econômico 
financeira, constantes na Requisição de Documentos para a Contratação Direta. 
5.7 Se houver necessidade de documentações a mais solicitadas pela Requisição de documentos a 
empresa deverá atender ao que se pede para ser habilitada. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra�vo ou Requisitante do Contrato para acompanhar e 
fiscalizar sua execução;  
6.2. Encaminhar as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência;  
6.3. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das 
falhas eventualmente detectadas;  
6.4. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos 
em Contrato;  
6.5. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos 
serviços;  
6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA; 
6.7. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;  
6.8. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respec�vas faturas decorrentes. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quan�dade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
7.1.1 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 
execução do objeto contratual;  
7.2. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 
7.3. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução da entrega do objeto do Contrato; 
7.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 
serviços pela CONTRATANTE;  
7.5. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados 
necessários à boa gestão do contrato; 
7.6. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, a 
execução do contrato;  
7.7. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE ob�das em função da execução 
do contrato;  
7.8. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este ins�tuído, mantendo-os 
devidamente iden�ficados;  
7.9. Fornecer à sua equipe todos os materiais necessários para a execução do contrato;  
7.10. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em serviço 
nas dependências da CONTRATANTE. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”) 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União; 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo 
Conselho Nacional de Jus�ça; Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, 
por força do ar�go 12 da Lei n.°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
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pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. 
8.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permi�dos.  
8.3 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.  
8.4 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
8.5 Para fins de contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação: 
 
8.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

• Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da 
Junta Comercial da respec�va sede; Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
auten�cidade no sí�o htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; Sociedade 
empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma�va DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020; Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.5.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respec�va. 
8.5.1.2 A Empresa licitante deverá enviar Documento oficial de iden�ficação que tenha foto do 
Representante Legal (pessoa �sica indicada no contrato ou estatuto social da empresa – exemplo: Sócio 
Administrador/Diretor/Proprietário). 
 
8.5.2 HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Prova de regularidade fiscal perante 
a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Prova de regularidade com o 
Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, rela�vo ao 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto 
contratual; Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual rela�va a Débitos Tributários da 
Dívida A�va do Estado, da sede da licitante (Cer�dão – Procuradoria Geral do Estado PGE); Prova de 
regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo 
exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer�dão 
ou declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respec�va legislação de regência. 
 
8.5.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

• Cer�dão Nega�va de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação da proposta. Caso a Licitante esteja em recuperação judicial deverá apresentar 
o plano nos Termos da Súmula 50 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Estado de São 
Paulo. 
 
8.6 DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES 
8.6.1 Emissão das seguintes declarações: 

a) DECLARAMOS que conhecemos e concordamos com todos os termos da Dispensa de 
Licitação em epígrafe e que cumprimos plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pela 
Requisição de documentação e o Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

b) DECLARAMOS que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impedi�vo(s) 
para habilitação, bem como, não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, 
por nenhum órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que 
não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

c) DECLARAMOS não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Cons�tuição Federal de 1988;  

d) DECLARAMOS que a proposta apresentada para par�cipar desta licitação foi elaborada 
de maneira independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discu�do ou recebido de qualquer outro par�cipante potencial deste 
certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

e) DECLARAMOS que não u�lizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do 
inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Cons�tuição Federal;  

f) DECLARAMOS que �vemos total acessibilidade ao Termo de Referência e seus anexos; 
g) DECLARAMOS sob as penas da lei e para fins de contratação com a CÂMARA MUNICIPAL 

DE ESTRELA D´OESTE, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da a�va, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

h) DECLARAMOS ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso 
ocorra), de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990; 

i) A empresa DECLARA AINDA que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração, que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de 
declaração prestada obje�vando bene�cios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o 
Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administra�vas previstas na Lei n ̊14.133/21. 
 
9. DO PAGAMENTO 
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9.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para 
pagamento.  
9.3 PRAZO DE PAGAMENTO  
9.3.1 O pagamento será efetuado, à vista, em até 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura.  
9.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.  
9.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
9.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
9.4.1 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento defini�vo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste Termo de Referência.  
9.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de 
validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período respec�vo de 
execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
9.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante;  
9.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
9.4.5 Previamente à emissão de nota de empenho e do pagamento, a Câmara Municipal deverá verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou iden�ficar possível razão que impeça 
a par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas.  
9.4.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no�ficação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.  
9.4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.  
9.4.8 Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
9.4.9 Havendo a efe�va execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente.  
9.4.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. a) 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
9.4.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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10. DO LOCAL E CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO 
10.1 Os móveis deverão ser entregues e instalados na Câmara Municipal de Estrela D´Oeste, 
localizada na Avenida São Paulo nº481 – Centro Estrela D´Oeste/SP, em horário de expediente: das 
08h00 às 11:00 e das 13:00 às 15:50, de segunda a sexta-feira, telefone (17) 3833-1442. 
10.2 Na composição dos preços, estarão inclusos todos os custos com deslocamento de profissionais 
para a entrega, taxas, bem como os atributos e encargos sociais, obrigações trabalhistas e outras 
despesas inerentes à natureza dos serviços contratados. 
10.3 O objeto será recebido provisoriamente, a par�r da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações deste termo de referência, da proposta do fornecedor e Contrato 
quando couber. 
10.4 O objeto será recebido defini�vamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes no termo de referência, da proposta do fornecedor e Contrato quando 
couber, e sua consequente aceitação. 
10.5 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento 
do prazo. 
10.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações con�da neste Termo de Referência, na proposta do fornecedor e Contrato, quando 
couber. 
10.7 O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 
 
11. SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 Não é admi�da a subcontratação do objeto contratual. 
 
12.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 A dotação orçamentária necessária à prestação dos serviços ora contratados correrá à conta de 
recursos próprios do município no ano de 2024. 
 

Unidade Orçamentária 
01 – LEGISLATIVO 
010 – CÂMARA MUNICIPAL 
 
Funcional Programá�ca 
01 – Legisla�va 
031 – AÇÃO LEGISLATIVA 
010 – Administração e Manutenção do Legisla�vo Municipal 
2.001 – Administração e Manutenção do Legisla�vo Municipal 
449052.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
13. DA GARANTIA CONTRATUAL 
13.1 O período de garan�a é aquele estabelecido na Lei nº8.078 de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor. 
 
14. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
14.1 O contrato terá vigência de 06(seis) meses, contados a par�r da assinatura do termo de contrato. 
 
15. DO PRAZO DA ENTREGA PARA O OBJETO 
15.1 Os móveis a serem adquiridos deverão ser entregues, e devidamente instalados, no prazo de 
até 30(trinta) dias da data da Ordem de Fornecimento. 
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16. DA FISCALIZAÇÃO 
16.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de 
representante(s), designados pela Contratante, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e 
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 
observados, e os quais de tudo darão ciência à Contratada, conforme determina o art. 117, da Lei nº 
14.133/2021: §1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. §2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. §3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
16.2 Não obstante ser a Contratada a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 
Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.  
16.3 Cabe à Contratada atender prontamente e dentro do prazo es�pulado quaisquer exigências da 
fiscalização inerentes ao objeto, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não 
implicando essa a�vidade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da 
responsabilidade da Contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive 
perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 
desconformidade observada na execução do ajuste.  
16.4 O objeto deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações 
estabelecidas, sendo que a inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como sua devida 
adequação e/ou subs�tuição, sem que caiba à Contratada qualquer �po de reclamação ou indenização. 
 
17. DA CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
17.1 A contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual do Poder 
Legisla�vo. 
 
18. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
18.1 Em decorrência de se tratar de serviços, em valores dentro do limite de dispensa de licitação e, 
ainda, considerando que o art. 72, I, da Lei 14.133/21 dispensa a formalização do Estudo Técnico 
Preliminar, nesse caso, deixamos de elaborar essa peça, por entender que é o caso de sua dispensa. 
 
Termo de referência, realizado em novembro de 2024 pelo Auxiliar Administrativo e Legislativo Srº Rafael 
Marques Dadona, CPF 337.533.228-90. 
 
 
 

__________________________________ 
VICENTE APARECIDO ROMERO 

Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

ANEXO II 
APENSO I DO TERMO DE REFERÊNCIA  

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
Pesquisa de preços para a obtenção do preço es�mado, conforme Instrução Norma�va SEGES/ME 
nº65/2021 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA 
O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO(S) AGENTE(S) RESPONSÁVEL(IS) PELA PESQUISA: 
 

AGENTE CARGO PESQUISA EFETUADA 
Rafael Marques Dadona Auxiliar Administra�vo e 

Legisla�vo 
Pesquisa Direta com Fornecedor 

 
FONTES CONSULTADAS 
EMPRESA: SONIA MARIA ZARA - ME  
CNPJ: 37.903.307/0001-02 
 
EMPRESA: MEGAMÓVEIS PLANEJADO LTDA - ME  
CNPJ: 20.817.400/0001-00 
 
EMPRESA: MÓVEIS FALCHI LTDA 
CNPJ: 28.806.247/0001-19 
 
SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS/MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO E DOCUMENTOS QUE LHE 
DÃO SUPORTE: 
 

DESCRIÇÃO DO ITEM/LOTE PREÇO 01 PREÇO 02 PREÇO 03 
 SONIA MARIA 

ZARA - ME 
MEGAMÓVEIS 

PLANEJADO 
LTDA – ME 

MÓVEIS FALCHI 
LTDA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO 
E TERMO DE REFERÊNCIA. 

R$41.800,00 R$45.600,00 R$51.800,00 

 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$41.800,00 (quarenta e um mil e oitocentos reais). 
 
MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO: Menor valor ob�do nas 
pesquisas de preços realizadas. 
 
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES, NO CASO DA PESQUISA DIRETA DE QUE DISPÕE O 
INCISO IV DO ART. 5º:  
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“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O 
SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA.” 
 
A escolha das empresas para o fornecimento de orçamento/propostas se deu por se tratar de empresas 
idôneas que pra�cam este �po de venda pelas Câmaras Municipais da região. 
 
Do mais, tendo em vista que o valor é compa�vel com os valores pra�cados no mercado, considerando 
os preços constantes nas pesquisas realizadas pela Câmara Municipal, em conformidade com o art. 23. 
“O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto”, atendendo assim o limite do inciso II do art. 75 e de acordo com o §1º do caput da Lei n°. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
Apenso para formação do preço, realizado em novembro de 2024 pelo Auxiliar Administrativo e 
Legislativo Srº Rafael Marques Dadona, CPF 337.533.228-90. 
 
 

__________________________________ 
VICENTE APARECIDO ROMERO 

Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  

 
ANEXO III 

 PROJETO BÁSICO 
 

Encontra-se em arquivo PDF apartado. 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  

 
ANEXO IV 

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA   
 

 (apresentar em papel �mbrado da empresa) 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
 
 
A... (nome da empresa)..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo)..., telefone para contato (...)..., 
e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para par�cipação de licitação na 
modalidade de dispensa de licitação, o que se segue:  
 
 
1. DECLARAMOS que conhecemos e concordamos com todos os termos da Dispensa Eletrônica em 
epígrafe e que cumprimos plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital 
Referencial e o Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
2. DECLARAMOS que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impedi�vo(s) para 
habilitação, bem como, não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por 
nenhum órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não 
estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
3. DECLARAMOS não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Cons�tuição Federal de 1988;  
4. DECLARAMOS que a proposta apresentada para par�cipar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discu�do ou recebido de qualquer outro par�cipante potencial deste 
certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
5. DECLARAMOS que estamos cientes e nos responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
6. DECLARAMOS que esta empresa enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte 
e que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
7. DECLARAMOS que não u�lizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV 
do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Cons�tuição Federal;  
8. DECLARAMOS que �vemos total acessibilidade ao Edital Referencial e seus anexos, bem como, o 
Aviso de Contratação Direta e o Termo de Referência, através dos meios descritos no presente edital; 
9. DECLARAMOS sob as penas da lei e para fins de contratação com a CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTRELA D´OESTE, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da a�va, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
10. DECLARAMOS que cumprimos a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 
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11. DECLARAMOS ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo 
com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990; 
12. A empresa DECLARA AINDA que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração 
prestada obje�vando bene�cios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administra�vas 
previstas na Lei n ̊14.133/21. 
 
 
                                                                        Local e Data.  
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura, nome e número de iden�dade do declarante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel �mbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es). 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE GESTÃO/INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D OESTE 
AVENIDA SÃO PAULO, Nº 481, CENTRO 
CEP 15.650-000 – ESTRELA D´OESTE/SP 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
 
Objeto: O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da melhor proposta para “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA”, conforme descrições e 
especificações constantes na tabela abaixo: 
 
 
(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ. ........................................, 
Inscrição Estadual..................................sediada ......................(endereço completo) ......................, 
através de seu representante legal, o senhor XXXXXXXXXXXXXX, portador do RG. XXXXXXXXXXXX e do 
CPF. XXXXXXXXXX, DECLARA, sob as penas da lei, que fica designado para a Gerência do Contrato a ser 
firmado com a Câmara Municipal de Estrela D´Oeste/SP a pessoa abaixo qualificada: 
 
GESTOR: (NOME COMPLETO)  
CARGO. XXXXXXXXXXXXXXXX  
RG. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CPF. XXXXXXXXXXXXXXXXXX  
DATA DO NASCIMENTO: ______/_____ /______  
ENDEREÇO RESIDENCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
E-MAIL PESSOAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
E-MAIL PROFISSIONAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
TEL/CEL.: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
 
 

______, _______de___________ de 20XX. 
 
 

_____________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel �mbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es). 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

ANEXO VII 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D OESTE 
AVENIDA SÃO PAULO, Nº 481, CENTRO 
CEP 15.650-000 – ESTRELA D´OESTE/SP 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
 
Objeto: O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da melhor proposta para “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA”, conforme descrições e 
especificações constantes na tabela abaixo: 
 

LOTE ÚNICO – MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA 
D´OESTE 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 MESAS EM L COM GAVETEIRO em MDF, conforme especificações 
relacionadas no projeto básico. 
 
A contratada será responsável pela montagem, bem como 
transporte e todos os serviços necessários para execução do 
objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, 
transporte, impostos, entre outros, fica por conta da contratada. 
 

02 
UND. 

R$XXXX R$XXXX 

02 ARMÁRIO DE PAREDE COM PRATELEIRAS E PORTAS DIVISÓRIAS 
EM MDF, conforme especificações relacionadas no projeto 
básico. 
 
A contratada será responsável pela montagem, bem como 
transporte e todos os serviços necessários para execução do 
objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, 
transporte, impostos, entre outros, fica por conta da contratada. 
 

01 
UND. 

R$XXXX R$XXXX 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$XXXX 
 
Total Global da Proposta: (Valor por extenso).  
 
Condições de Pagamento: Os prazos e condições de pagamento serão cumpridos conforme dispõem as 
exigências do Termo de Referência. 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega dos envelopes. 
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Prazo de Entrega/Execução dos Serviços: Os prazos e condições de entregas do objeto, e/ou a execução 
dos serviços serão cumpridos conforme dispõem as exigências do Termo de Referência. 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
DECLARO, ainda, que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, incluídos, 
entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administra�vas, seguro, frete e lucro.  
DECLARO, ainda, que a empresa compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas e nas normas infralegais, nas 
convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
da proposta. 
 

Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
E-mail:  
Nome do Responsável:  
Cargo:  
Local e Data:  

 
 

CARIMBO E ASSINATURA 
RESPONSÁVEL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel �mbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es). 
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CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO XX/2024 

 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE 
      Avenida São Paulo nº481 - Centro 
      CEP: 15.650-000 – Estrela D´Oeste (SP) 
      CNPJ: 56.367.637/0001-31. 
 
  
 
CONTRATADA:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CEP: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXX (XX) 

   CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Pelo presente instrumento de Contrato que fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, com 
sede sito a Avenida São Paulo, nº 481, Centro, Estrela D´Oeste, Estado de São Paulo, CNPJ nº 
56.367.637/0001-31, neste ato representado por seu Presidente em Exercício Sr. VICENTE APARECIDO 
ROMERO, portador do RG nº 21.579.352 SSP/SP e CPF/MF nº 070.347.228-38, doravante denominada 
CONTRATANTE, e do outro lado à empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrito(a) sob o 
n° CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX,  com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX nºXXXX - XXXXX, na cidade de 
XXXX/XX, doravante designada CONTRATADA neste ato representada por seu Representante Legal, o 
Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXXXXXX e  CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXX, 
conforme atos cons�tu�vos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administra�vo nº 
07/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e outras disposições que couberem, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do  Dispensa de Licitação nº 07/2024 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA 
D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE 
REFERÊNCIA”. 

1.1. Detalhamento do objeto: 
 

LOTE ÚNICO – MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA 
D´OESTE 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 MESAS EM L COM GAVETEIRO em MDF, conforme especificações 
relacionadas no projeto básico. 
 

02 
UND. 

R$XXXX R$XXXX 
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A contratada será responsável pela montagem, bem como 
transporte e todos os serviços necessários para execução do 
objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, 
transporte, impostos, entre outros, fica por conta da contratada. 
 

02 ARMÁRIO DE PAREDE COM PRATELEIRAS E PORTAS DIVISÓRIAS 
EM MDF, conforme especificações relacionadas no projeto 
básico. 
 
A contratada será responsável pela montagem, bem como 
transporte e todos os serviços necessários para execução do 
objeto.  
OBS: Todas as despesas tais como alimentação, hospedagem, 
transporte, impostos, entre outros, fica por conta da contratada. 
 

01 
UND. 

R$XXXX R$XXXX 

VALOR TOTAL  R$XXXX 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização e Aviso de Contratação Direta; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do presente termo 
de contrato. 
2.1.1. O prazo de vigência será automa�camente prorrogado, independentemente o termo adi�vo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA –  DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, a forma de gestão e execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA –  DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme 
proposta da CONTRATADA integrante a este instrumento. 
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado no campo observação da nota fiscal apresentada. 
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5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para 
pagamento. 
5.2.2. Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de quitação. 
5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.1. No caso de eventual atraso pelo Contratante, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
Câmara Municipal de Estrela D´Oeste, entre a data base constante da clausula 5.3 e ao correspondente 
efe�vo adimplemento da parcela, serão calculados mediante aplicação do índice IPCA/IBGE. 
5.3.2. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efe�vo pagamento serão calculados com base no 
IPCA/IBGE. 
5.3.3. Não se aplicará a regra prevista na cláusula 5.3.1, quando se tratar de pagamento que dependa 
de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo constante na cláusula 5.3 
terá início a par�r da solicitação do pagamento junto à Ins�tuição. 
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.1.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respec�vo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.4.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
5.5. Não será concedido antecipação de pagamento. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DE VALOR 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
7. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra�vo ou Requisitante do Contrato para acompanhar e 
fiscalizar sua execução; 
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7.3. Encaminhar as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência; 
7.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das 
falhas eventualmente detectadas; 
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA 
7.6. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização; 
7.7. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respec�vas faturas decorrentes. 
7.7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.7.3. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.7.6. Aplicar ao Contratado sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.7.7. Cien�ficar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.7.8. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.7.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ou 
seja, 01(um) mês para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada por igual período. 
7.7.9. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.7.10. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.7.11. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais. 
 
7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quan�dade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
8.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 
execução do objeto contratual; 
8.4. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 
8.5. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução da entrega do objeto do Contrato; 
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8.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 
serviços pela CONTRATANTE; 
8.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados 
necessários à boa gestão do contrato; 
8.8. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE ob�das em função da execução 
do contrato; 
8.9. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este ins�tuído, mantendo-os 
devidamente iden�ficados; 
8.10. Fornecer à sua equipe todos os materiais necessários para a execução do contrato; 
8.11. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em 
serviço nas dependências da CONTRATANTE; 
8.11.1. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 
8.11.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
8.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garan�a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.12.1. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.12.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.12.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.12.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos rela�vos à execução do empreendimento. 
8.12.5. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer a�vidade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.13.1. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.13.2. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento 
congênere. 
8.13.3. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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8.13.4.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
8.13.5.  Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.13.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra�vo que 
eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2 Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3 É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em 
Lei. 
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan�r sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus�ficadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10 Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   
10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garan�r a reu�lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garan�a contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo 
jus�ficado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação; 
l) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas acima descritas as seguintes 
sanções: 
I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jus�fiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV. Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garan�a.  
(a) O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157) 
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12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração come�da; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentres. 
13.2 O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
está não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
13.3 A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 02(dois) meses de 
antecedência desse dia. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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13.4 Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 02(dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 02(dois) meses da 
data da comunicação. 
13.5 O contrato pode ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
adi�vo para alteração subje�va. 
13.5.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.5.4 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.5 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.6 Indenizações e multas. 
13.6 A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da lei nº14.133/2021). 
13.7 O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste, exercício de 2024, na 
dotação abaixo discriminada: 
 

Unidade Orçamentária 
01 – LEGISLATIVO 
010 – CÂMARA MUNICIPAL 
 
Funcional Programá�ca 
01 – Legisla�va 
031 – AÇÃO LEGISLATIVA 
010 – Administração e Manutenção do Legisla�vo Municipal 
2.001 – Administração e Manutenção do Legisla�vo Municipal 
449052.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
15.1 O prazo para assinatura deste Termo de Contrato será(ão) de até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da no�ficação expedida pela Câmara Municipal de Estrela D´Oeste/SP. 
15.1.1 O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, com a devida jus�fica�va 
da futura Contratada.  
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
16.1 Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos conforme datas previstas no 
Termo de Referência, sendo este conferido e assinado por representante da CONTRATANTE. 
16.1.1  Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá: 
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16.1.1.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua 
readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
16.1.1.2 Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo de imediato, man�do o preço 
inicialmente contratado.  
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao qual compe�rá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará ciência à Contratada, 
conforme ar�go 117 da Lei 14.133/2021.  
17.2 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante 
vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da execução do 
contrato em conformidade com o ar�go 120 da Lei 14.133/2021. 
17.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 
14.133, de 2021, o Decreto Municipal nº 4.232/2023, bem como, as demais normas federais aplicáveis. 
Ainda, aplica-se subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
19.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
19.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
19.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, 
subme�do à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01(um) mês. (art. 132 da Lei nº14.133/2021). 
19.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, 
dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
20.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
21.1 É eleito o Foro da Comarca de Estrela D´Oeste, para dirimir os li�gios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º da Lei nº 14.133/21.  
 
E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 03(três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais. 
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Estrela D´Oeste/SP, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2024. 

 
 
 
 

__________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE 

CONTRATANTE 
Vicente Aparecido Romero 

 
 
 
 

______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
TESTEMUNHAS: 

______________________________                                   ______________________________ 
Nome:                                                                                          Nome: 
CPF:                                                                                               CPF: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D OESTE. 
CONTRATADO:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX.  
CONTRATO Nº XX/2024 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O SETOR 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA D´OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 
CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA”. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, rela�vamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legisla�vo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o ar�go 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a par�r de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 
ser comunicada pelo interessado, pe�cionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Estrela D´Oeste/SP – SP, XX de XX de 2024. 
 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: VICENTE APARECIDO ROMERO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste  
CPF: 070.347.228-38 
Assinatura:   
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RESPONSÁVEL PELA RATIFICAÇÃO: 
Nome: VICENTE APARECIDO ROMERO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste CPF: 070.347.228-38 
Assinatura: 
  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo CONTRATANTE: 
 
Nome: VICENTE APARECIDO ROMERO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste 
CPF: 070.347.228-38 RG: 21.579.352 SSP/SP 
Endereço residencial completo: Piauí, nº773 – Jardim Euclides Maraia, Estrela D´Oeste/SP, CEP 
15.650- 000 
E-mail institucional: secretaria@camaraestrela.sp.gov.br E-mail pessoal: 
vicenteromero2703@hotmail.com Telefone(s): (17) 3833-1442 - (17) 99763-9998 
Assinatura: 
  
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: XXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX RG: XXXXXXXXXXXXXX SSP/SP 
Data de Nascimento: 09/11/1972 
Endereço residencial completo: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 E-mail: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Telefone(s):(XX) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: 
  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: VICENTE APARECIDO ROMERO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste  
CPF: 070.347.228-38 
Assinatura: 
  
 
GESTORA DO CONTRATO: 
Nome: JENIFER LUANA DA SILVA CORDIOLI 
Cargo: Diretora Geral da Câmara Municipal de Estrela D´Oeste CPF: 381.797.838-39 
Assinatura: 
  

mailto:secretaria@camaraestrela.sp.gov.br
mailto:vicenteromero2703@hotmail.com
mailto:show.box.vidracaria@hotmail.com
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